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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelagio Civel n°
1001464-24.2023.8.26.0006, da Comarca de Sao Paulo, em que ¢ apelante
CONCEICAO DOS ANJOS PEREIRA (JUSTICA GRATUITA), é apelada
TAIUANA PEREIRA MOTA (JUSTICA GRATUITA).

ACORDAM, em sessao permanente e virtual da 12* Camara de Direito
Privado do Tribunal de Justica de Sdo Paulo, proferir a seguinte decisdo: Negaram
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra
este acordao.

O julgamento teve a participagdo dos Desembargadores JACOB VALENTE
(Presidente) E SANDRA GALHARDO ESTEVES.

Sao Paulo, 3 de abril de 2025.
ALEXANDRE DAVID MALFATTI

Relator(a)
Assinatura Eletronica
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Apelacgao Civel n° 1001464-24.2023.8.26.0006

Apelante: CONCEICAO DOS ANJOS PEREIRA

Apelado: TAIUANA MOTA PEREIRA

22 Vara Civel do Foro Regional VI — Penha da Franga — Comarca de Sao

Paulo
Voto n° 14.964

ACAO DE REINTEGBAQAO DE POSSE. SENTENCA DE
PARCIAL PROCEDENCIA. RECURSO DA AUTORA
IMPROVIDO.

ACAO POSSESSORIA. POSSE ANTERIOR E ESBULHO
NAO DEMONSTRADOS. PRETENSAO PETITORIA DA
AUTORA. DIREITO A PROTEGAO POSSESSORIA NAO
RECONHECIDO. Ac¢éo de reintegragédo que envolve imével com
trés moradias, uma ocupado pela autora, a outra pela ré (sobrinha
da autora) e a terceira pela irma da autora e tia da ré. Sentenca
de parcial procedéncia. Recurso da autora. A r. sentenca
determinou apenas a retirada dos animais do local pela ré.
Situacdo de copropriedade e composse. Pedido de reintegragcao
de posse da ftotalidade do imoével baseado no direito de
propriedade e em desavencas familiares, o que ndo bastava para
o deferimento do pedido de reintegragdo na extensédo pretendida.
Ré que reside no imdvel ha anos, com a autorizagdo de seu pai,
um dos coproprietarios. Em relagdo a aplicagdo do art. 1314 do
Cadigo Civil, é certo que se refere a area comum ocupada pelos
condbminos, ndo sendo fundamento para pleitear a reintegragcao
da posse. Pretensdo da autora de reintegracdo fundada apenas
na alegacdo de propriedade do bem. Inadmissibilidade. Juizo
possessorio ndo se confunde com o Juizo petitério. Precedentes
deste E. Tribunal de Justica. Ag¢ao julgada parcialmente
procedente.

SENTENGA MANTIDA. APELAGAO IMPROVIDA.

Vistos.

_ Trata-se de recurso de apelagao interposto pela autora
CONCEICAO DOS ANJOS PEREIRA, no ambito da acédo de reintegracéo
de posse ajuizada em face de TAIUANA MOTA PEREIRA.
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A r. sentenca (fls. 841/845) julgou parcialmente
procedente a agdo, com destaque a seguinte fundamentacao

acompanhada do dispositivo: " O pedido é procedente em parte e o pedido
contraposto é improcedente. A decisdo que saneou o feito definiu como ponto controvertido
a questao de fato relativa: a) ao comportamento antissocial da ré, causando conflito de
convivéncia no imével pertencente a familia; b) a auséncia de autorizagdo dos demais
coproprietarios quanto a permanéncia da ré no imével objeto da lide; c) ao tempo em que a
ré habita o imével. A autora afirma que é legitima coproprietaria do bem imével descrito na
peticao inicial e relata que o imével foi ocupado indevidamente pela ré, sem sua autorizagao,
caracterizando-se o esbulho possessério permissivo da reintegragdo de posse. Na prova
oral colhida a testemunha arrolada, Sra. Maria Auxiliadora, vizinha das partes, afirmou que a
ré tem muitos cachorros e latem muito. Disse que ndo tem acesso ao quintal mas ouve o
barulho dos animais. Indagada, disse que a ultima vez que ouviu discussées entre as partes
foi no ano passado. Disse que havia muita sujeira no local, mas ultimamente ndo mais
presencia este fato. A testemunha Sra. Zulmira, irma da autora e tia da ré, ouvida como
informante, disse que ndo concorda com a permanéncia da ré no local, em razdo do confiito
existente entre as partes. Disse que a autora cuida de um irméo portador de esquizofrenia e
o0 ambiente esta insustentavel. No entanto, disse que o pai da ré, também herdeiro do
imével, permite que a filha more no local. O pai da ré, coproprietario do imével, Sr. Jerbnimo,
ouvido como informante, relatou que esta impedido de frequentar o local em razdo de
medida protetiva concedida a autora. Afirmou que autorizou a presencga da ré no local e que
saiu da casa em 2016 e a filha permaneceu no local com sua anuéncia. Ainda como
informante, foi ouvida a Sra. Irene, coproprietaria, que afirmou nao ter problemas de
convivéncia com ré e que concorda que ela permanega no local, pois a autora prometeu que
tiraria os cachorros do local. A lide, portanto, reside na alega impossibilidade de
permanéncia da ré no terreno pertencente a sua familia, por motivo de comportamento anti-
social e perturbador do sossego dos demais condbéminos, fato que restou parcialmente
comprovado. Vejamos. Ao contrario do que alega a autora, a ré nao é detentora do imével
pertencente ao seu pai, coerdeiro, sem autorizagdo de todos os demais coproprietarios.
Como indicado na petigéo inicial, o imével pertence a Agostinho Jerus Pereira, Irene Coelho
Pereira, Zulmira Escolastica Pereira, Jerbnimo Agostinho Pereira, Agostinho Euzébio Pereira
e Conceigdo dos Anjos Pereira. A proprietaria Zulmira, irma da autora e tia da ré, alega que
néo concorda com a permanéncia da ré no local em razdo do conflito existente entre as
partes. Um dos motivos do conflito, pelo que se extraem dos depoimentos colhidos em juizo,
sdo os barulhos e sujeira causados por caes criados pela ré. Embora a autora alegue que
existem ocorréncias policiais lavradas em razdo de agressées cometidas pela ré, os
documentos juntados as fls.42/54 provam que os fatos ocorreram nos anos de 2017 a 2021
mas a presente acao foi interposta em 08/02/2023. Portanto, neste momento, ha mais de
trés anos ndo ha noticia a respeito de algum fato agressivo e comprovado cometido pela ré
em face da autora, restando o desentendimento decorrente da importunagdo ao sossego da
autora e seu irmdo portador de esquizofrenia. Quanto aos demais herdeiros, salvo pela
questdo da presencga de animais, ndo se opbem a presenca da ré no imével, observando-se
que o pai da ré, coproprietario, confirma em Juizo a autorizagdo concedida a filha para
residir em sua casa situada no terreno que pertence a familia. A questao relativa aos animais
foi esclarecida pela vizinha das partes, Sra. Maria Auxiliadora, a qual relatou que embora
ouga barulho dos animais ultimamente ndo presencia sujeira no local e ndo ouve discussées
entre as partes desde o ano passado. Quanto a Sra. Irene, coproprietaria, relata que a
autora prometeu que tiraria os cachorros do local, razdo pela qual ndo se opbe a sua
permanéncia no imével. Deste modo, pelo que se nota, a questdo mais sensivel entre as
partes decorre do incébmodo decorrente da presenga de cachorros no terreno, 0s quais
fazem barulho perturbando o sossego dos demais moradores do terreno e dos vizinhos. Um
dos coproprietarios, residente do local, € interditado (fls.104) por motivos psiquiatricos, fato
que ndo pode ser desconsiderado. Neste contexto, a perturbagdo do sossego, provocada
pela ré com a manutengdo de animais no terreno, é comprovada seja pelo depoimento da
vizinha do imével, seja pela coproprietaria Irene, que esclareceu aceitar a permanéncia da
sobrinha no imoével apenas porque ela prometeu que retiraria oS animais do imével.
Ademais, as fotografias juntadas as f1s.93/103 provam que o terreno possui varias casas e a
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area comum é pequena. Portanto, em razao destas circunstancias, ndo pode a ré (que nao é
condbémina) manter animais no local sem autorizagdo dos demais coproprietarios pois estes
néo podem ser compelidos a conviver com o cheiro dos cdes e em especial os latidos que
podem ocorrer a qualquer hora do dia, perturbando o sossego, descanso e bem-estar dos
demais moradores. A regra de comportamento aplicada ao direito de vizinhanga possui
plena incidéncia na propriedade em condominio, quando os proprietarios dividem o terreno
em varias casas, assistindo ao coproprietario o direito de fazer cessar as interferéncias
prejudiciais ao sossego e a saude dos que o habitam (a ré habita o local com autorizagdo do
coprietario, seu genitor), provocadas pela utilizagdo das casas vizinhas (art.1.277, CC). O
proprio artigo 1.314 do Cddigo Civil, aos dispor sobre a propriedade em condominio, dispbe
que cada condémino pode usar da coisa conforme sua destinagdo, sobre ela exercer todos
os direitos compativeis com a indivisdo, o que afasta o direito do genitor da ré autoriza-la a
manter animais em um imoével indivisivel quando ha coproprietarios que ndo manifestam
anuéncia. Conclui-se, portanto, que a autora possui razdo quanto a necessidade de saida da
ré do imével caso néo retire os animais do terreno que néo lhe pertence com exclusividade
(alids, a ré é mera detentora e ndo condémina/proprietaria) e, caso ndo providencie a
retirada dos animais, estara incidindo em turbagdo no exercicio da posse pela autora e seu
irméo interditado, sendo cabivel, neste caso, a protegdo possessoria postulada pela autora,
nos termos do artigo 1.210 do Cédigo Civil: O possuidor tem direito a ser mantido na posse
em caso de turbagéo, restituido no de esbulho, e segurado de violéncia iminente, se tiver
justo receio de ser molestado. Nestes termos, o pedido inicial é procedente em parte.
Quanto ao pedido contraposto, é improcedente pois a ré ndo é titular de direito real ou
possessorio sobre o imoével, o qual pertence, no percentual de 1/10, ao seu genitor. Como
acima fundamentado, a ré reside no imoével por permissédo do pai, coproprietario, tratando-se
de mera detentora, como prevé o artigo 1.198 do Cédigo Civil: Considera-se detentor aquele
que, achando-se em relagdo de dependéncia para com outro, conserva a posse em nome
deste e em cumprimento de ordens ou instrugbes suas. Por fim, a prova produzida em Juizo
demonstra que a reclamacgdo da autora, quanto a perturbagdo do sossego decorrente da
presenga de animais, é procedente pois até mesmo a vizinha do imével, com quem a ré néao
possui conflito, confirma este fato. Assim, ndo ha que se falar em protecdo possessoria em
favor da ré ou dano moral indenizavel pois a reclamacédo apresentada pela autora é fundada,
néo se tratando de ilicito civil. Ante o exposto, com fundamento no artigo 487, inciso I, do
Cadigo de Processo Civil, julgo procedente em parte o pedido inicial concedendo a ré o
prazo de 15 dias para retirar do imoével descrito na petigao inicial a totalidade dos animais
que lhe pertencem, sob pena de imediata reintegragdo da autora no posse do imével
ocupado pela ré. Havendo resisténcia ao cumprimento da ordem, defiro reforgo policial e
ordem de arrombamento. Julgo improcedente o pedido contraposto. Pelo principio da
causalidade, em razdo da sucumbéncia, arcara a parte ré com as custas, despesas
processuais e honorarios advocaticios que fixo em R$ 1500,00 (mil e quinhentos reais) em
razéo do baixo valor da causa, observada a concesséo da gratuidade processual.”

A autora interpds recurso de apelagao (fls. 188/192). Em
resumo, pleiteou a reintegragdo na posse do imovel ocupado pela Apelada,
com a determinacgao de saida definitiva desta do local.

A ré apresentou contrarrazoes (fls. 199/203)
E as partes ndo se opuseram ao julgamento virtual.

E O RELATORIO.

Recurso formalmente em ordem, devidamente processado e
tempestivo. Dispensado o recolhimento do preparo recursal, tendo em vista
o deferimento da justica gratuita (fl. 57).
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PASSO A ANALISAR O RECURSO.

Trata-se de acgéo de reintegracdo de posse que envolve um
imével com trés moradias, das quais uma € ocupado pela autora
Conceigéo, a outra pela ré Taiuana (sobrinha da autora) e a terceira por
Irene (irma da autora Conceicéo e tia da ré Taiuana).

Aplicam-se os termos dos artigos 560 e 561 do Codigo de
Processo Civil, in verbis:

“‘Art. 560. O possuidor tem direito a ser mantido na posse em
caso de turbagéo e reintegrado em caso de esbulho.

Art. 561. Incumbe ao autor provar: | - a sua posse; Il - a turbagéo
ou o esbulho praticado pelo réu; Ill - a data da turbagdo ou do
esbulho; IV - a continuagdo da posse, embora turbada, na acdo
de manutencgéo, ou a perda da posse, na agao de reintegragéo".

No caso em exame, ao contrario do que lhe incumbia, a
autora ndo apresentou provas seguras dos elementos necessarios a
protecdo possessoria, quais sejam, (a) a comprovagcao de sua posse
anterior e (b) o esbulho possessorio praticado pela ré.

Os dois argumentos langados pela autora - propriedade do
imével e dificuldades de convivéncia — ndo bastavam para a retirada da ré
do imével.

Como se viu, restou incontroverso que a autora €
coproprietaria do imovel, juntamente com os demais herdeiros, dentre os
quais Jerénimo, pai da rée.

Ainda, ambas as partes e a testemunha ouvida em juizo,
confirmaram que o coproprietario Jeronimo, irmao da autora e pai de
Taiuana, deixou o local ha anos, sendo que desde entido a ré
permaneceu no local.

Assim, restou incontroversa, inclusive, a
permissao de Jeronimo, um dos coproprietarios e
compossuidores, para que a ré — sua filha — residisse no
imovel. Nao se cuidava de esbulho possessoério.

Ou seja, a apelada residia no imével ha anos e com a

autorizacdo de seu pai sendo certo que, na declaracao apresentada
pela testemunha Irene (fl.86) — e confirmada em audiéncia.

Em suma, restou demonstrada a posse da ré
sob o imodvel, independente da discussiao acerca da
propriedade ou dos desacertos familiares.
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Em relacdo a aplicacao do art. 1314 do Cddigo Civil, é certo
que se refere a area comum ocupada pelos conddminos, ndo sendo
fundamento para pleitear a reintegracao da posse. E, pelo que se viu, 0s
cachorros ocupam o terreno do imovel da ré e ndo a area comum

De todo modo, além de ter sido mencionado em audiéncia
que a ré teria concordado em retirar os animais do imével, a r. sentenca
determinou a retirada dos cachorros do local, ponto que se encontra
acobertado pela coisa julgada material.

Assim, a partir da narrativa da peticdo inicial, pode-se
concluir que a autora somente buscou protecao possessoéria a partir de seu
suposto direito a propriedade e com base nas desavencgas familiares.

De qualquer forma, as agcbes possessorias possuem como
cerne da discussdo o elemento fatico (prote¢dao da posse), ndao sendo,
como regra, possivel o manejo daquelas demandas para prote¢do do
dominio.

O artigo 1.210, § 2° do Cdbdigo Civil, ao dispor que a
alegacao de propriedade ou de outro direito sobre a coisa néo impede a
manutencdo ou reintegragdo da posse, delimita as matérias das agdes
possessorias e petitorias.

Cabia a autora narrar e demonstrar acima de qualquer
duvida que exerceu a posse sobre o imével e o esbulho por parte da ré, o
que nao foi feito.

Sendo assim, se pretendia ver reconhecido seu direito a
propriedade ou a imissdo na posse, a autora deveria promover uma agcao

petitoria.

A respeito, confira-se o0 seguinte precedente deste E.
Tribunal de Justica: Apelacdo Civel n° 1000727-31.2016.8.26.0470, 152
Camara de Direito Privado relator o Desembargador JAIRO BRAZIL, julgado
em 25/08/2020, destacando-se o seguinte trecho da ementa:

"POSSE. Acédo de reintegragdo julgada improcedente, com
consequente apelo do autor. Posse e esbulho ndo demonstrados.
Pretensao de reintegracdo fundada apenas na alegacao de
propriedade do bem. Inadmissibilidade. Juizo possessério
nao se confunde com o juizo petitério. Recurso ndo provido. "

Nesse mesmo sentido, confira-se a Apelagdo Civel n°
1006776-29.2016.8.26.0037, 182 Camara de Direito Privado relator o
Desembargador ROQUE ANTONIO MESQUITA DE OLIVEIRA, julgado em
05/10/2017, destacando-se a ementa:

"RECURSO — Apelagcdo da autora — Insurgéncia contra a r.
sentenga que julgou improcedente a ac¢do de reintegracdo de
posse — Inadmissibilidade — Pretensdo de retomada da alegada
posse sobre o imoével fundada no direito de propriedade,
atribuindo a pratica de esbulho possessorio ao réu -
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Caracterizada a natureza petitoria da agcdo — Posse da autora
né&o comprovada - Recurso improvido."

Ainda, confira-se a Apelagcdo Civel n° 0005688-
94.2009.8.26.0270, da 112 Camara de Direito Privado, relator o
Desembargador GILBERTO DOS SANTOS, julgado em 21/03/2013,
destacando-se a ementa:

“REINTEGRACAO DE POSSE. Imével urbano. Auséncia de prova
habil da posse anterior e do alegado esbulho. Pretensdo de
reintegracdo fundada apenas na alegacdo de propriedade do
bem. Inadmissibilidade, pois o0 juizo possessério ndo se confunde
com o juizo petitério. Pedido improcedente. Recurso ndo provido.
Nas acbes possessorias em regra ndo se discute outra matéria a
nédo ser a posse e, eventualmente, pedidos de indenizag&o.
Portanto, ndo assume maior relevadncia a simples alegacéao de
propriedade sobre o bem, tanto que a propria lei dispée
claramente que ndao obsta a manutencao ou reintegracao na
posse a alegagado de propriedade, ou de outro direito sobre a
coisa.”

Em sintese, a via estreita das agdes possessorias admite
tdo somente a discussao sobre a existéncia de relacio fatica entre a coisa e
0 possuidor, além da injusta colocagdo em risco ou ruptura desta relagao
por outrem, razao pela qual ndo ha que ser acolhida a pretensao da autora.

Concluindo-se, rejeita-se o recurso da autora.

Prequestionamento

Anoto o entendimento pacifico de que o érgao julgador néo
esta obrigado a citar todos os artigos de lei ordinaria, infraconstitucional, ou
da Constituicdo Federal para fins de prequestionamento, no que se
consideram automaticamente prequestionadas todas as disposigdes legais
discutidas nos autos.

Por derradeiro, destaque-se que “Para que se tenha por
configurado o pressuposto do pré-questionamento, € bastante que o tribunal
de origem haja debatido e decidido questao federal controvertida, ndo se
exigindo que haja expressa mengdo ao dispositivo legal pretensamente
violado no especial” (vide: RSTJ 157/31, v.u., Acérdao da Corte Especial).

DISPOSITIVO.
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Ante o exposto, pelo meu voto, NEGO
PROVIMENTO ao recurso da autora e mantenho ar. sentenca
por seus juridicos fundamentos.

E, tendo em vista que ambas as partes
sucumbiram, cada uma delas arcara com metade das custas
processuais (atualizadas) e com os honorarios do patrono da
parte contraria, que fixo em R$ 1.500,00 (atualizados desde o
julgamento em segundo grau), nos termos do art. 85, § 8°,
observada a suspensao de exigibilidade decorrente do
deferimento da gratuidade processual as partes. Honorarios de
advogado fixados naquele patamar, diante da complexidade da
causa, tempo do processo e proveito econémico.

Alexandre David Malfatti
Relator
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